VOTO EM SEPARADO
À MOÇÃO N°51 DE 2023
(COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS)
De autoria do Deputado Gil Diniz, o projeto em epígrafe "Aplaude a Delegacia de Investigações Gerais sobre Entorpecentes de Itanhaém - DISE pela atuação na Operação Oásis, deflagrada no dia 24 de março, para combater o tráfico de drogas e o crime organizado."
A presente proposição esteve em pauta por cinco sessões ordinárias, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, a matéria foi conduzida a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no artigo 31, inc. I e 33, inc. II do Regimento Interno.
Ao examinar o assunto, verifica-se que a referida Operação Oásis teve como alvo pessoas suspeitas de tráfico de drogas em bailes funk na região de Itanhaém. No entanto, a justificativa da Moção não traz notícia de quantas pessoas foram presas por este delito, tampouco qual teria sido a quantidade de droga ilícitas apreendida no local, deixando de fornecer informações claras e precisas necessárias para a apreciação da proposição, tal como exigido pelo artigo 155  Regimento Interno desta Casa.
Ademais, a apuração dos fatos investigados pela Operação Oásis, ocorrida há poucos meses, ainda está em curso, bem como as eventuais ilegalidades em que a mesma possa ter ocorrido. Portanto, é prudente que, a fim de que preserve seu prestígio, esta Assembleia dedique suas homenagens apenas após a devida apuração de todos os fatos vinculados à ação. 
Cabe ressaltar que o baile funk é uma manifestação cultural legítima das periferias urbanas de nosso país, e é frequentado majoritariamente por pessoas que estão ali para usufruir de um momento de descontração e não para cometer crimes.
A fim de preservar a cultura periférica e os direitos da população periférica, é sempre aconselhável que a investigação de condutas ilícitas ou para coibir a perturbação do sossego dêem-se de maneira legalista e dialogal, visando preservar o direito ao lazer à população garantido pelo art. 6º da Constituição Federal, especialmente nas periferias onde há menos opções de diversão e equipamentos urbanos.
Diante do exposto, considerando que a ausência de informações precisas no que diz respeito aos resultados e a eficiência da Operação Oásis, e também considerando ainda estar em curso a apuração dos fatos relacionados à mesma, manifesto-me contrariamente à presente Moção com fulcro no art. 74 do Regimento Interno.
Sala das Comissões, em 
EDIANE MARIA DO NASCIMENTO
